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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                   PL 463/2021 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ítalo 

Gabriel Moreira, que “Altera a Lei municipal nº 4.438, de 16 de novembro de 1993, 

para instituir mais transparência aos serviços de loteamento, e dá outras 

providências”.  

O presente projeto de lei, nos termos de sua justificativa, “visa 

dar publicidade dos loteamentos que estão regulares no site oficial do Poder 

Executivo, permitindo que toda a população sorocabana faça uma prévia consulta da 

regularidade ou não antes de efetuar qualquer compra de terra. Assim, certamente o 

presente irá contribuir para o combate aos crimes, golpes e ocupação ilegal de solo 

municipal que vêm se tornando frequentes em nossa cidade, e, consequentemente, 

evitará prejuízos econômicos ao sorocabano”.  

Nota-se que a proposição além de estar em consonância com 

o art. 30, inciso I da Constituição Federal, que reconhece a legitimidade dos 

municípios em legislar sobre assuntos de interesse local, também encontra 

fundamento constitucional no direito de acesso à informação1 e no Princípio da 

Publicidade, considerado um dos pilares do Direito Público Brasileiro, essencial para 

o exercício da cidadania e o controle dos poderes públicos. 

Cabe mencionar que o tema de fundo se refere ao 

ordenamento urbano, matéria essa da competência do Município e de iniciativa 

legislativa concorrente dos Vereadores e do Sr. Prefeito Municipal, haja vista que não 

está elencada no rol taxativo das hipóteses de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder 

Executivo, disposto no art. 61, §1°, inciso II da Constituição Federal2, dispositivo que, 

 
1 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e a propriedade nos seguintes termos:  
(...) 
XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional.  

2 Art. 61. (...) 
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 
II - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; 
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em âmbito municipal, corresponde ao art. 38 da Lei Orgânica do Município de 

Sorocaba3.  

O mestre Hely Lopes Meirelles conceitua ordenamento 
urbano da seguinte forma: 

“O ordenamento urbano é a disciplina da cidade e suas atividades 
através da regulamentação edilícia, que rege desde a delimitação da 
urbe, seu traçado, o uso e ocupação do solo, o zoneamento, o 
loteamento, o controle das construções, até a estética urbana. Tudo, 
enfim, que afetar a comunidade urbana sujeita-se à regulamentação 
edilícia, para assegurar o bem-estar da população local 4.” (g.n.) 

 

A Constituição Federal outorgou aos Municípios o poder 
para regulamentar as edificações em seus domínios, dispondo que: 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 
... 
VIII – promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle de uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano.”    

 

Face ao comando Constitucional retro descrito, a Lei 
Orgânica Municipal dispõe que:  

 
“Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre as matérias de competência do Município, especialmente no que 
se refere ao seguinte: 
... 
XIV – ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano.”      

  

Ademais, é importante destacar que a proposição também 

encontra fundamento na Lei Nacional nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei de 

acesso à informação, que dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela 

 
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;         
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da 
Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI;          
f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para 
a reserva.          

3 Art. 38.  Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que versem sobre: 
I - regime jurídico dos servidores; 
II - criação de cargos, empregos e funções na Administração direta e autárquica do Município, ou aumento de sua remuneração; 
III - orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual; 
IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do Município. 

 
4 Direito Municipal Brasileiro, 15ª edição, p. 542. 
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União, Estados, Distrito Federal e Municípios no que tange ao acesso a informações 

públicas e a sua divulgação, merecendo destaque os seguintes dispositivos: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de 
garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º 
, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 
Federal. 
(...) 
Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar 
o direito fundamental de acesso à informação e devem ser 
executados em conformidade com os princípios básicos da 
administração pública e com as seguintes diretrizes: 
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como 
exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, 
independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia 
da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 
administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública (g.n.). 

 

Ex positis, nada a opor sob o aspecto legal da proposição, 

ressaltando-se que a sua aprovação dependerá do voto favorável da maioria simples 

dos membros da Câmara (art. 162 do RI)5. 

É o parecer. 

Sorocaba, 21 de dezembro de 2021. 

 

         Roberta dos Santos Veiga  
                                                     PROCURADORA LEGISLATIVA   

 
5 Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo disposição expressa em contrário, serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria 

absoluta dos seus membros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37%C2%A73ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art216%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art216%C2%A72

